
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2020

(Da Sra. SHÉRIDAN)

Acrescenta o inciso IV ao § 2º do art. 3º
da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
para disponibilizar o atendimento remoto, na
atenção  em  saúde  mental,  durante  a
epidemia de COVID-19,  tendo em vista  os
impactos  psicológicos  das  medidas  de
isolamento e quarentena adotadas. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O § 2º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de

2020, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 3º ................................................................................

.............................................................................................

§ 2º ......................................................................................

.............................................................................................

IV – canal para atendimento remoto, por chamada de voz
ou vídeo e voz, para atenção em saúde mental, durante a
epidemia de COVID-19.

................................................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O objetivo  deste  projeto  de  lei  é  viabilizar  a  assistência  em

saúde mental, nesses tempos de coronavírus. 

Devido às restrições à movimentação, em razão das medidas

de  isolamento  social  e  quarentena  adotadas,  os  conflitos  interpessoais  e

intrapessoais  começaram  a  aflorar  com  mais  frequência  e  intensidade.  O

distanciamento  e  a  rotina  de  trabalho,  que  antes  serviam  como  forma  de *C
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encobrir conflitos latentes, deixaram de existir, fazendo com que as pessoas

tenha que lidar  com essas situações,  que muitas  vezes as  colocam contra

familiares  próximos ou  até  contra  si  mesmas.  Tal  situação  é  agravada  por

diversos  condicionantes  sociais  que  não  podem  ser  ignorados  e  negados,

como a perda de renda ou emprego,  a  morte de uma pessoa que lhe era

importante pela COVID-19, ou mesmo casos de violência doméstica.

Sabemos que tal situação é fator de risco para alcoolismo, uso

de drogas, depressão, suicídio, além de outros comportamentos que podem

impactar  negativamente  a  saúde  física  e  mental  do  ser  humano.  Portanto,

propomos que o Poder Público disponibilize atendimento psicológico, por meio

de tecnologias da informação e de comunicação disponíveis. 

Entendemos que, disponibilizada dessa forma, a atenção em

saúde mental permitiria atender um número maior de pessoas, uma vez que o

profissional poderia realizar esse trabalho em casa, e também expõe menos ao

contágio do coronavírus, tanto o paciente quanto o profissional, pois nenhum

dos dois precisa deixar o necessário isolamento.

Nesse sentido, o próprio Conselho Federal de Psicologia, que

já  cadastrava  profissionais  para  realizar  atendimentos  on-line  por  meio  da

plataforma e-Psi, em razão da atual situação, autorizou os profissionais a já

iniciarem o atendimento on-line, sem necessidade de aguardar a confirmação

de cadastro, a fim de permitir começar o trabalho o mais rapidamente possível. 

Deste modo, certa da importância deste projeto de lei, peço o

apoio dos meus nobres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em        de                     de 2020.

Deputada SHÉRIDAN
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